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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 14/2002

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro, que aprova o Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais (revoga o Decre-
to-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril) e procede à 3.a alte-
ração do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado
pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho, à 42.a alteração
do Código de Processo Civil, à 1.a alteração da Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e à 2.a alteração da Lei
n.o 11/87, de 7 de Abril, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 224-A/96, de 26 de Novembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 42, de 19 de Fevereiro
de 2002, saiu com as seguintes incorrecções, que assim
se rectificam:

No n.o 2 do artigo 32.o, onde se lê «o disposto para
à secção respectiva.» deve ler-se «o disposto para a sec-
ção respectiva.».

No n.o 3 do artigo 36.o, onde se lê «a competência
para a correição dos processos.» deve ler-se «a com-
petência para a correcção dos processos.».

No n.o 3 do artigo 63.o, onde se lê «da sua renovação
a requerimento» deve ler-se «da sua renovação, a
requerimento».

Na alínea b) do artigo 81.o, onde se lê «a convenção
do Concelho.» deve ler-se «a convenção do Conselho.».

Assembleia da República, 11 de Março de 2002. —
A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 60/2002

de 20 de Março

A presente revisão do regime jurídico dos fundos de
investimento imobiliário (FII) pretende situar-se numa
linha de continuidade com a reforma de 1995, desen-
volvendo, com base na experiência adquirida, a evolução
então iniciada, bem como, na sequência dos objectivos
subjacentes à aprovação do Código dos Valores Mobi-
liários, em 1999, dotar o regime jurídico de acrescida
simplicidade e flexibilidade, sem prejuízo de medidas
de rigor e inovação.

Neste sentido, restringe-se o âmbito do diploma às
questões essenciais de regime, deixando para a Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) o res-
pectivo desenvolvimento por via regulamentar, cujo
objecto e conteúdo são agora ampliados, de modo a
permitir uma mais rápida adaptação e actualização, em
função da evolução do próprio mercado.

Por outro lado, sem prejuízo dos aspectos comuns
de regime, diferenciam-se as exigências a aplicar aos
fundos abertos e fechados e, dentro destes, aos fundos
objecto de subscrição pública e particular, e cria-se um
novo tipo de fundos, designado «fundos mistos». Através
de uma regulamentação específica ligeira e flexí-
vel — que pressupõe a aplicação tendencial do regime
dos fundos abertos e dos fundos fechados, respectiva-
mente, à parte variável e à parte fixa do respectivo capi-

tal — pretendeu-se colocar à disposição da indústria um
instrumento que, apresentando possibilidades de inves-
timento intermédias entre os fundos abertos e os fundos
fechados, permita associar aos capitais de um núcleo
estável de investidores predominantemente institucio-
nais, recursos captados junto do público e reembolsáveis
a todo o tempo de acordo com um regime próximo
do das obrigações emitidas por sociedades anónimas.

Adicionalmente, são também formuladas regras des-
tinadas a fornecer um quadro de referência em matéria
de subcontratação, incluindo o recurso aos serviços de
colocação de unidades de participação, de modo a per-
mitir enquadrar em termos mais adequados a prática
da indústria de fundos nesta matéria.

Outra nota merecedora de relevo prende-se com o
reforço do papel dos peritos avaliadores, dada a impor-
tância de tal actividade, não apenas enquanto serviço
prestado às sociedades gestoras de fundos, mas funda-
mentalmente enquanto garantia adicional, perante o
mercado e os investidores em geral, do rigor e objec-
tividade essenciais à actividade de avaliação de imóveis.
Daí que, tendo em vista tais objectivos, bem como con-
tribuir para assegurar a isenção e independência dos
avaliadores, se preveja a possibilidade de virem os mes-
mos a ser objecto de registo junto da CMVM.

Mais detalhadamente, salientam-se ainda o prosse-
guimento da separação do regime dos FII relativamente
ao dos fundos de investimento mobiliário (FIM), ence-
tada pelo Decreto-Lei n.o 294/95, de 17 de Novembro,
quer no plano formal (através da aprovação de um
diploma distinto) quer em alguns aspectos de substância.
Apesar desse esforço, que tem de reconhecer-se, a tarefa
ficou inacabada no objectivo, que agora se cumpre, de
retirar todas as ilações da diversidade dos activos em
que investem predominantemente as duas grandes cate-
gorias de fundos de investimento e dos mercados em
que se realizam as respectivas transacções.

Por outro lado, justifica-se igualmente uma diferen-
ciação mais marcada entre o regime dos fundos abertos
e o dos fundos fechados, relativamente aos quais a iden-
tidade de designação esconde diferenças profundas de
natureza e de pressupostos de regulamentação. Assim,
admite-se explicitamente o desenvolvimento de projec-
tos de construção de imóveis estabelecendo, no entanto,
limites precisos para os investimentos dos FII nesta área,
os quais são consideravelmente mais baixos no caso dos
fundos abertos.

Ainda no âmbito da «promoção imobiliária», refira-se
que a sucessão de regimes jurídicos levanta complicados
problemas, designadamente quanto aos fundos que exce-
dem os limites agora impostos. Optou-se, por isso, por
consagrar a possibilidade de prorrogação, mediante auto-
rização da CMVM, do prazo previsto para o cumprimento
dos restantes limites de composição do património. Desta
forma, as entidades gestoras poderão evitar a realização
de alienações precipitadas, com inevitáveis prejuízos para
os participantes.

No que respeita à possibilidade de detenção de par-
ticipações em sociedades imobiliárias, o regime projec-
tado afasta completamente essa possibilidade por razões
de transparência.

Em contrapartida, o presente diploma vem admitir
expressamente sem qualquer limite o investimento em
imóveis localizados nos Estados-Membros da União
Europeia e, em parte por isso, confere uma maior aber-


